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III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 786741
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 1.638 DE 06 DE ABRIL DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/324660.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso II, 
14, inciso III, 25, inciso I, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 36 e 36-C da Lei 
Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Complementares nº. 44/03, 
49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020, o benefício de pensão por 
morte, no valor de R$6.082,66 (seis mil e oitenta e dois reais e sessenta e 
seis centavos), em favor de DAIANA HAYDE MARTINS MIRANDA, na con-
dição de filha menor da ex-segurada Ana Suely Silva Martins, pertencente 
ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde 
ocupou o cargo de Professor Classe I, matrícula n° 536202/2, falecida em 
29/01/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/05/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 786748
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 1.651 DE 06 DE ABRIL DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/541562 e 2022/366088.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
II e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, Parecer n° 062/2020 – PROJUR/IGEPREV e Súmulas Vinculan-
tes 15 e 16 do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por morte, 
no valor de R$1.212,00 (um mil duzentos e doze reais), em favor de JOÃO 
DOS SANTOS LOBATO, na condição de cônjuge da ex-segurada Maria Ita-
neen Negreiros Lobato, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de 
Estado de Educação – SEDUC, onde ocupou o cargo de Inspetor de Alunos, 
matrícula nº 315931/1, falecida em 12/03/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/05/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor dos proventos se aplica o disposto no art. 31, §2º, da Lei 
Complementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, 
em razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de 
aposentadoria junto ao Regime Geral de Previdência Social, nos termos do 
art. 31, §1º inciso II.
V - O valor do benefício decorre da aplicação das Súmulas Vinculantes 
nº 15 e 16 do STF, e em observância ao Parecer nº 062/2020 – PROJUR/
IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 786560
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 1744 DE 11 DE ABRIL DE 2022
Dispõe sobre a CONCESSÃO DE PENSÃO por morte EM FUNÇÃO DE DE-
CISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO, PROLATADA nos autos DA 
Ação de Concessão de Pensão por Morte com pedido de Tutela de Urgên-
cia de Natureza Antecipada e Indenização por Dano Moral nº 0834657-
74.2019.8.14.0301, REFERENTE AO PROCESSO Nº 2022/418862.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais;
RESOLVE:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, com fundamento em de-
cisão judicial prolatada nos autos da Ação de Concessão de Pensão Por 
Morte com pedido de Tutela Antecipada e Indenização por Danos Moral nº 
0834657-74.2019.8.14.0301, transitada em julgado em 08/03/2022, na 
forma dos artigos 6º, inciso III, 7º, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-
A, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Comple-

mentares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006 e 70/2010, no valor de R$1.686,97 
(um mil, seiscentos e oitenta e seis reais e noventa e sete centavos), em 
favor de MARIA INÊS DE OLIVEIRA REIS, na condição de filha maior inválida 
da ex-segurada Izaltina de Oliveira Reis, pertencente ao quadro de inativos da 
Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, onde ocupou o cargo de Inspetor 
de Alunos, matrícula nº 308560/1, falecida em 31/08/2014.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/05/2022, com efei-
tos financeiros retroagindo à data de ciência do IGEPREV da decisão judicial 
(25/12/2021), conforme orientado pela Procuradoria Jurídica deste Instituto 
nos autos do processo de cumprimento de decisão judicial nº 2022/418862.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §8º, art. 
40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 49/2005.
IV – Eventuais valores retroativos anteriores a 25/12/2021 ficarão sobres-
tados para pagamento via RPV/Precatório, nos termos do art. 100 da Cons-
tituição Federal/1988 e do Parecer nº 48/2020/PROJUR-IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 786085
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA RET. PS Nº 1.748 DE 12 DE ABRIL DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/217735.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
Considerando a necessidade de retificação do valor do benefício de pensão 
por morte em favor de RAIMUNDO DOS SANTOS DUARTE concedido pela 
Portaria PS RET Nº 3.314, de 18 de novembro de 2021, resolve:
I - Retificar o item I da Portaria PS RET Nº 3.314, de 18 de novembro de 2021, 
que concedeu a pensão por morte, nos termos do parecer técnico constante 
nos autos do processo nº 2020/792358, em favor de RAIMUNDO DOS SAN-
TOS DUARTE, na condição de cônjuge da ex-segurada Maria Graciema Sena 
Ribeiro Duarte, para alterar o valor da pensão por morte, para que passe a 
constar o valor de R$4.053,09 (quatro mil e cinquenta e três reais e nove 
centavos), permanecendo inalterados os demais itens da portaria.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 785082
Instituto de Gestão Previdenciária DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1.747 DE 12 DE ABRIL DE 2022.
Dispõe sobre a nulidade do benefício previdenciário de PENSÃO POR MOR-
TE REFerente AOS PROCESSOS Nº 2021/476817 e 2021/1320698.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Anular a PORTARIA PS Nº 3.505 de 08/12/2021, a qual havia concedido 
o benefício de pensão por morte em favor de DEMÉTRIO RABELO COSTA, na 
condição de cônjuge da ex-segurada Maria Izuila Alves Costa, pertencente 
ao quadro de servidores inativos da Secretaria de Estado de Educação - 
SEDUC, com implantação prevista a partir de 01/01/2022, publicada no 
Diário Oficial do Estado do Pará nº 34.824 de 10 de janeiro de 2022, em 
razão do óbito do interessado, o qual se deu em 27/11/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 785039
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 1914 DE 20 DE ABRIL DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1211089.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X, e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-A, caput 
e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II, e §4º da Emenda Constitucional Estadual 
nº 77/2019, no valor de R$2.377,39 (Dois mil, trezentos e setenta e sete 
reais e trinta e nove centavos), em favor de DANIELA BENAION BARROSO, 
na condição de cônjuge do ex-segurado Osmar Barroso Filho, pertencente ao 
quadro de ativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou 
o cargo de Professor Classe I, mat. nº 3164314/2, falecido em 30/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/05/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento da interessada 
(22/10/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 795079


